
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PASSIVO A DESCOBERTO

(Valores expressos em Reais)

EVENTOS  PATRIMÔNIO 
INSTITUCIONAL 

 SUPERÁVIT 
(DÉFICIT) 

ACUMULADO 
 TOTAL 

Saldo em 31 de dezembro de 2018 -1.473.603,11 -1.100.714,41 -2.574.317,52 

Patrimônio institucional -1.100.714,41  1.100.714,41  - 

Defi cit do exercício  - -3.366.583,88 -3.366.583,88 

Saldo em 31 de dezembro de 2021  (2.449.231,73)  1.238.518,90  (1.210.712,83)

Patrimônio institucional  1.238.518,90  (1.238.518,90)  -   

Superávit do exercício  -    1.086.877,21  1.086.877,21 

Saldo em 31 de dezembro de 2022  (1.210.712,83)  1.086.877,21  (123.835,62)

Patrimônio institucional  1.086.877,21  (1.086.877,21)  -   

Superávit do exercício  -    1.481.421,63  1.481.421,63 

Saldo em 31 de dezembro de 2023  (123.835,62)  1.481.421,63  1.357.586,01 

Mutações do período  1.086.877,21  394.544,42  1.481.421,63 

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis)
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ASSOCIAÇÃO FEMININA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CRICIÚMA - AFASC
Criciúma -  SC

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

BALANÇO PATRIMONIAL
A T I V O

(Valores expressos em Reais)
   31/dez/22 
  31/dez/23 Reapresentado 31/dez/22
CIRCULANTE Nota  7.119.161,99   5.163.046,52   5.163.046,52 
Caixa e equivalentes de caixa 5  3.565.818,36   2.319.340,62   2.319.340,62 
Adiantamentos 6  3.504.127,19   2.795.380,06   2.795.380,06 
Depósitos judiciais   13.476,15   13.476,15   13.476,15 
Prêmios de seguro a apropriar   35.740,29   34.849,69   34.849,69 
NÃO CIRCULANTE   20.759.004,16   18.397.775,54   18.397.775,54 
IMOBILIZADO 7  20.759.004,16   18.397.775,54   18.397.775,54 
Terrenos   54.000,00   54.000,00   54.000,00 
Edifi cações   141.000,00   141.000,00   141.000,00 
Benfeitorias em imóveis de terceiros   21.860.556,13   18.774.335,26   18.774.335,26 
Biblioteca   4.752,33   4.752,33   4.752,33 
Computadores e periféricos   548.411,62   502.511,30   502.511,30 
Máquinas e equipamentos   2.397.853,28   1.978.430,06   1.978.430,06 
Móveis e utensílios   2.624.809,51   2.451.132,12   2.451.132,12 
Veículos   925.366,26   925.366,26   925.366,26 
Instalações diversas   211.999,50   187.584,50   187.584,50 
Direitos de uso   2.900,00   2.900,00   2.900,00 
(-) Depreciação acumulada   (8.012.644,47)  (6.624.236,29)  (6.624.236,29)
TOTAL DO ATIVO   27.878.166,15   23.560.822,06   23.560.822,06 

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis)

P A S S I V O
(Valores expressos em Reais)

   31/dez/22  
  31/dez/23 Reapresetando 31/dez/22
CIRCULANTE Nota  6.407.254,24   5.149.409,05   1.744.915,10 
Fornecedores   405.177,99   44.842,71   44.842,71 
Encargos sociais a pagar   324.283,88   327.601,28   327.601,28 
Impostos e contribuições   243.853,74   27.087,64   27.087,64 
Provisões p/ férias e encargos 8  5.251.331,40   4.429.227,24   1.024.733,29 
Obrigações trabalhistas   63.548,42   206.170,68   206.170,68 
Credores diversos   113.358,38   108.443,39   108.443,39 
Salários a pagar   1.616,00   1.616,00   1.616,00 
Outras obrigações   4.084,43   4.420,11   4.420,11 
NÃO CIRCULANTE   20.113.325,90   18.535.248,63   18.535.248,63 
EXIGÍVEL A LONGO PRAZO   20.113.325,90   18.535.248,63   18.535.248,63
Contingências trabalhistas 15  750.929,04   1.070.030,77   1.070.030,77 
Receitas diferidas 
- Doações/subvenções 9  19.362.396,86   17.465.217,86   17.465.217,86 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 14  1.357.586,01   (123.835,62)  3.280.658,33 
Patrimônio social   (123.835,62)  (1.210.712,83)  (1.210.712,83)
Superávit do exercício   1.481.421,63   1.086.877,21   4.491.371,16 
TOTAL DO PASSIVO   27.878.166,15   23.560.822,06   23.560.822,06 

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis)
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

(Valores expressos em Reais)
   01/jan/22  
  01/jan/23 a 01/jan/22
  a 31/dez/22 a
  31/dez/23 Reapresentado 31/dez/22
RECEITA BRUTA Nota  66.147.585,05   61.013.234,77   61.013.234,77 
Subvenções municipais 10  64.221.223,44   59.930.852,68   59.930.852,68 

Auxílios e contribuições   105.458,40   109.992,00   109.992,00 

Outras receitas 11  1.820.903,21   972.390,09   972.390,09 

DEDUÇÕES COM GRATUIDADES   (56.961.560,66)  (53.751.356,93)  (50.446.224,28)
Despesas com educação   (50.026.139,91)  (47.217.275,75)  (44.173.390,21)

Despesas com assistência social   (5.293.538,73)  (5.248.272,50)  (5.067.271,75)

Despesas com entidades fi lantrópicas    (1.641.882,02)  (1.285.808,68)  (1.205.562,32)

RESULTADO BRUTO   9.186.024,39   7.261.877,84   10.567.010,49 
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS  (7.704.602,76)  (6.175.000,63)  (6.075.639,33)
Gastos com pessoal e encargos   (5.387.092,15)  (4.052.477,61)  (3.953.116,31)

Despesas gerais e administrativas   (1.957.250,10)  (1.419.746,06)  (1.419.746,06)

Outras despesas   (360.260,51)  (702.776,96)  (702.776,96)

RESULTADO ANTES DO 
RESULTADO FINANCEIRO   1.481.421,63   1.086.877,21   4.491.371,16 
SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO   1.481.421,63   1.086.877,21   4.491.371,16 

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis)

                                  DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - METODO INDIRETO
                                                              (Valores expressos em Reais)
  01/jan/22 
 01/jan/23 a 01/jan/22
 a 31/dez/22 a
 31/dez/23 Reapresentado 31/dez/22
ATIVIDADES OPERACIONAIS  3.098.935,54   1.828.082,53   1.828.082,53 
Superávit do exercício  1.481.421,63   1.086.877,21   4.491.371,16 
Ajustado por 
Depreciação acumulada  1.388.408,18   1.086.660,25   1.086.660,25 
Redução (Aumento) de adiantamentos  (708.747,13)  (524.864,51)  (524.864,51)
Redução (Aumento) de depósitos judiciais  -     103.793,15   103.793,15 
Redução (Aumento) de prêmios de seguros a apropriar  (890,60)  (8.184,38)  (8.184,38)
Aumento (Redução) de fornecedores  360.335,28   27.710,70   27.710,70 
Aumento (Redução) de encargos sociais a pagar  (3.317,40)  103.112,64   103.112,64 
Aumento (Redução) de impostos e contribuições  216.766,10   26.623,25   26.623,25 
Aumento (Redução) de provisões para férias e encargos  822.104,16   758.703,35   (2.645.790,60)
Aumento (Redução) de obrigacões trabalhistas  (142.622,26)  (582.081,08)  (582.081,08)
Aumento (Redução) de contingências trabalhistas  (319.101,73)  (265.493,63)  (265.493,63)
Aumento (Redução) de credores diversos  4.914,99   12.877,54   12.877,54 
Aumento (Redução) de salários a pagar  -     1.271,31   1.271,31 
Aumento (Redução) de outras obrigações  (335,68)  1.076,73   1.076,73 
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS  (3.749.636,80)  (3.945.734,86)  (3.945.734,86)
(Aumento) do imobilizado  (3.749.636,80)  (3.945.734,86)  (3.945.734,86)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO  1.897.179,00   2.881.125,16   2.881.125,16 
Aumento de doações/subvenções p/ investimentos  1.897.179,00   2.881.125,16   2.881.125,16 
VARIAÇÃO NO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  1.246.477,74   763.472,83   763.472,83 
Disponibilidades no início do exercício  2.319.340,62   1.555.867,79   1.555.867,79 
Disponibilidades no fi nal do exercício  3.565.818,36   2.319.340,62   2.319.340,62 
                      (As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LIQUIDO

(Valores expressos em Reais)

EVENTOS PATRIMÔNIO 
SOCIAL

SUPERÁVIT 
ACUMULADO  TOTAL 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Diretores da ASSOCIAÇÃO FEMININA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CRICIÚ-
MA - AFASC

Opinião com Ressalva

Examinamos as demonstrações contábeis da ASSOCIAÇÃO FEMININA DE ASSIS-
TÊNCIA SOCIAL DE CRICIÚMA - AFASC, que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa, correspondentes ao exercício fi ndo naquela 
data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis.

Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada 
“Base para opinião com ressalva”, as demonstrações contábeis acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira 
da ASSOCIAÇÃO FEMININA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CRICIÚMA - AFASC em 
31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa 
para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião com ressalva

Os valores do ativo “Imobilizado” mantêm-se registrados pelos custos históricos, ajustados 
por depreciações acumuladas, calculadas às taxas estabelecidas em função do tempo de 
sua vida útil fi xadas por espécie de bens, em conformidade com a Instrução Normativa 
RFB nº 1700/17. A Associação não possui um controle patrimonial de localização física dos 
bens recebidos em doação ou adquiridos, não nos possibilitando identifi car se todos os 
bens contabilizados ainda estão em uso ou já se tornaram obsoletos. Para o encerramento 
do exercício não foram aplicados os testes de recuperabilidade desses ativos, conforme 
NBC TG 1000 (R1), cujo refl exo contábil não é possível estimar.

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 

na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas pro-
fi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva.

Ênfase

Chamamos a atenção à Nota Explicativa 04 “ajustes de exercício anterior – reapresentação 
das demonstrações contábeis”, que descreve sobre retifi cação de erro de exercício anterior 
relativo às rubricas de provisão para férias e encargos do passivo, bem como rubricas de 
despesas do exercício social de 2022. As demonstrações contábeis do exercício social 
de 2022 foram reapresentadas para fi ns de comparabilidade. Nossa opinião não contém 
ressalva relacionada a esse assunto.

Outros Assuntos

A Associação Feminina de Assistência Social de Criciúma teve seu certifi cado CEBAS – Cer-
tifi cado de Entidades Benefi centes de Assistência Social da Associação concedido conforme 
portaria nº 146, de 20 de maio de 2020, publicada na edição nº 96, seção 1, do Diário Ofi cial 
da União, conforme processo 23000.040489-2017-12, com validade de 03 (três) anos a partir 
da data da publicação. Na data de 15/12/2022 a entidade protocolou pedido de renovação 
conforme protocolo 23000.035803-2022-02 o qual encontra-se pendente de análise.

Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo 
da auditoria. Além disso:

• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas 
intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Instituição.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Instituição, conforme descrito na seção intitulada 
“Base para opinião com ressalva”. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Instituição a não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, 
inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos 
durante nossos trabalhos.

Fornecemos também aos responsáveis pela administração declaração de que cumprimos 
com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, conside-
ravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

Criciúma, 26 de abril de 2024.

MÜLLEREYNG AUDITORES INDEPENDENTES S/S
CRC/SC-006351/O

JOSÉ HENRIQUE EYNG
  CONTADOR CRC-SC Nº 17.329/O-8  

CNAI/ CVM Nº 638
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NOTA 04 – AJUSTES DE EXERCÍCIO ANTERIOR – REAPRESENTAÇÃO DAS DE-
MONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Foram procedidos ajustes de exercícios anteriores relativos a saldos de provisões de férias 
e encargos, cujo reconhecimento contábil destas despesas no exercício social de 2022 foi 
prejudicado em razão de falhas na emissão de relatórios de provisão de férias.

Os relatórios de provisão de férias e encargos do exercício social de 2022 apresentaram falhas 
decorrentes de parâmetros do software, ensejando em apropriação a menor de despesas 
com pessoal em vários centros de custos e contas contábeis de despesas, produzindo efeitos 
na DRE e no Passivo, e consequentemente na DFC e na DMPL do exercício social de 2022.

Em atendimento às normas contábeis, e entidade realizou ajustes de exercícios anteriores 
relativos aos saldos de provisões de férias e encargos, e suas respectivas despesas, bem 
como procedeu a reapresentação das demonstrações contábeis do exercício social de 2022, 
com alteração das seguintes rubricas contábeis:

NOTA 05 – CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Saldo contábil apresenta a seguinte composição:

Descrição 2023 2022

Caixa - recursos vinculados 6.287,55 4.519,94

Bancos - recursos vinculados 537.028,56 51.298,33

Aplicações - recursos vinculados 3.022.502,25 2.263.522,35

Total 3.565.818,36 2.319.340,62

NOTA 06 – ADIANTAMENTOS
Saldo contábil apresenta a seguinte composição:

Descrição 2023 2022

Adiantamento de 13º salário            18.250,71 11.945,69

Adiantamento de férias 3.436.074,91 2.748.517,39

Outros adiantamentos 48.587,48 34.266,98

Outros investimentos              1.214,09 650,00

Total 3.504.127,19 2.795.380,06

NOTA 07 - IMOBILIZADO
Apresenta a seguinte composição e movimentação:

Movimentação do Imobilizado – Exercício de 2023

Imobilizado 2022 Adições Baixas 2023

Terrenos 54.000,00 - - 54.000,00

Edifi cações 141.000,00 - - 141.000,00

Benfeitorias 
em imóveis de 
terceiros

18.774.335,26 3.086.220,87 - 21.860.556,13

Bibliotecas 4.752,33 - - 4.752,33

Computadores 
e periféricos 502.511,30 45.900,32 - 548.411,62

Instalações 
diversas 187.584,50 24.415,00 - 211.999,50

Máquinas e 
equipamentos 1.978.430,06 419.423,22 - 2.397.853,28

Móveis e 
utensílios 2.451.132,12 173.677,39 - 2.624.809,51

Veículos 925.366,26 - - 925.366,26

Direito de uso – 
Telefone 2.900,00 - - 2.900,00

Total 25.022.011,83 3.749.636,80 - 28.771.648,63

Movimentação do Imobilizado – Exercício de 2023

Depreciação 2022 Adições Baixas 2023

(-) Edifi cações (128.192,50) (792.856,78) - (921.049,28) 

(-) Benfeitorias 
em imóveis de 
terceiros

(3.231.482,29) (176.677,38) - (3.408.159,67) 

(-) Bibliotecas (1.623,16)  - (1.623,16) 

(-) Computado-
res e periféricos (227.391,58) (56.486,64)  - (283.878,22) 

(-) Máquinas e 
equipamentos (1.158.574,05) (216.823,44)  - (1.375.397,49) 

(-) Móveis e 
utensílios (1.344.593,61) (104.163,82)  - (1.448.757,43) 

(-) Veículos (532.379,10) (41.400,12)  - (573.779,22) 

Total (6.624.236,29) (1.388.408,18) - (8.012.644,47)

Os valores registrados na conta Benfeitorias em Imóveis de Terceiros, referem-se a 

reformas, manutenções, ampliações e demais gastos incorridos nos imóveis que perten-
cem ao Município de Criciúma/SC, que estão em uso da AFASC. Estas benfeitorias estão 
relacionadas às receitas diferidas conforme nota explicativa “09 – Receitas Diferidas – 
Doações/Subvenções – Prefeitura Municipal de Criciúma – Patrimonial.
As benfeitorias em imóveis de terceiros são amortizadas por 25 anos com uma taxa de 
4% ao ano.  
NOTA 08 – PROVISÃO PARA FÉRIAS E ENCARGOS
Saldo contábil apresenta a seguinte composição:

Descrição 2023 2022 (Rea-
presentado)

Provisão para férias   4.831.224,89   4.074.889,06 

FGTS s/ provisão de férias       420.106,51       
354.338,18 

Total 5.251.331,40 4.429.227,24

NOTA 09 – RECEITAS DIFERIDAS – DOAÇÕES/SUBVENÇÕES
As receitas diferidas de custeio referem-se a Convênio para pagamento de despesas com 
pessoal, encargos e outras despesas operacionais, enquanto as subvenções patrimoniais 
referem-se a máquinas e veículos recebidos em doação e benfeitorias em imóveis perten-
centes a Prefeitura Municipal de Criciúma/SC.

Longo Prazo 2023 2022

Convênio PMC Educação      2.425.638,81 1.609.150,14

Convênio PMC Assistência Social          308.089,88 76.123,15

Convênio Lar Azul                  866,45 4.936,33

Convênio Praça Céu            40.024,27 8.063,79

Convênio FMAS Serv. Conv. e Fort. Crianças          203.280,46 94.500,63

Convênio FMAS Serv. Conv. e Fort. Idosos            97.647,31 221.032,36

Convênio Abrigo Florescer              1.073,95 -

Fundação Nova Vida – Patrimonial              7.718,19 7.718,19

Doações para Investimentos – Patrimonial          231.822,48 229.222,48

Pref. Municipal de Criciúma – Patrimonial    16.046.235,06 15.214.470,79

Total 19.362.396,86 17.465.217,86
W1 Saldos de convênios para custeio;
W2 Saldos de subvenções patrimoniais. 

NOTA 10 – SUBVENÇÃO MUNICIPAL
Receita bruta com Subvenção Municipal para projetos relacionados à Educação e Assis-
tência Social, como segue:

Descrição 2023 2022

Convênio PMC Educação    53.538.412,07 50.795.604,33

Convênio PMC Administração            54.199,08 54.199,08

Convênio PMC Assistência Social      3.895.601,01 3.846.235,18

Convênio PMC Arte e Cultura nas Comunidades              1.600,08 1.600,08

Convênio FMAS Serv. Conv. e Fort. Idosos      2.791.721,95 2.397.779,85

Convênio FMAS Serv. Conv. e Fort. Crianças      2.511.391,53 2.081.700,41

Convênio Lar Azul – Municipal          430.135,29 332.258,11

Convênio Lar Azul - Federal              2.491,65 2.015,57

Convênio Praça Céu          363.582,00 419.460,07

Convênio Florescer          632.088,78 -

Total 64.221.223,44 59.930.852,68

NOTA 11 – OUTRAS RECEITAS
Saldos contábeis apresentam a seguinte composição:

Descrição 2023 2022

Precatório 17.287,56 17.287,56

Projeto Jiu Jitsu - 6.820,00

Bazar Solidário            49.559,58 72.517,60

Receita de Cartão            88.148,75 61.498,68

Projeto Circuito Cultural - 434.332,00

Projeto Social Cultural - 39.726,60

Projeto Brinquedos Amarados            20.000,00 -

Projeto Curtindo a Melhor Idade      1.054.449,45 -

Projeto Trem da Historia          183.990,00 -

Projetos Alimentos Lar Azul            10.000,00 -

Outras Receitas          397.467,87 340.207,65

Total 1.820.903,21 972.390,09
NOTA 12 - APLICAÇÕES DE RECURSOS
Os recursos da entidade foram aplicados conforme suas fi nalidades institucionais, em 
conformidade com seu Estatuto Social e demonstrados pelas suas Despesas e Investi-
mentos Patrimoniais.
NOTA 13 -  ISENÇÕES USUFRUÍDAS
A entidade usufruiu dos seguintes valores de isenções no ano de 2023:
a) Cota Patronal do INSS - R$ 11.658.458,47;
b) Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) - R$ 1.984.427,55;
c) Programa de Integração Social (PIS) sobre a Folha - R$ 457.194,45.
NOTA 14 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO
O Patrimônio Líquido no valor de R$ 1.357.586,01 (Um milhão, trezentos e cinquenta 
e sete mil, quinhentos e oitenta e seis reais e um centavos) é resultante do Patrimônio 
Social somado a doações patrimoniais e subtraído dos défi cits e superávits acumulados.
NOTA 15 – CONTINGÊNCIAS
Encontram-se em andamento reclamatórias cíveis e trabalhistas movidas contra a entidade 
que, com base nas análises efetuadas pela assessoria jurídica, classifi cou a chance de 
perda como “Provável” ou “Praticamente Certo”, foram constituídas provisões para tais 
Contingências Trabalhistas em montante de R$ 750.929,04.
NOTA 16 – SEGUROS
Em 31/dez./2023 a empresa mantinha contratados seguros sobre bens móveis e imóveis, 
por valores julgados sufi cientes para a cobertura de eventuais perdas, onde o somatório 
das coberturas se aproxima de R$ 72 milhões.
NOTA 17 – EVENTOS SUBSEQUENTES
No período entre o encerramento do exercício de 2023 e a elaboração das Demons-
trações Contábeis, não ocorreram eventos relevantes que impactariam a atual 
situação da Entidade.

ADRIANO BOAROLI ALOÍSIO WESTRUP
 DIRETOR EXECUTIVO CONTADOR CRC/SC 011.140/O7

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO EXERCÍCIO FINDO 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

NOTA 01 - CONTEXTO OPERACIONAL
A ASSOCIAÇÃO FEMININA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CRICIÚMA – AFASC, é uma 
Entidade fi lantrópica sem fi ns lucrativos, tendo como fi nalidade a execução de atividades de 
assistência e promoção social, visando o aperfeiçoamento do ser humano, bem como assegurar 
à criança e ao adolescente carente, através de políticas sociais básicas, todos os meios que 
facilitem o desenvolvimento harmônico, físico, intelectual, mental, moral, espiritual e social para 
a sua formação, incluindo o ensino pré-escolar, fundamental e médio, tudo em consonância 
com o Estatuto da Criança e do Adolescente.
Dentro da sua fi nalidade, a Entidade poderá ainda, incentivar e promover a política e o 
desenvolvimento de atividades sociais, culturais, educacionais, esportivas, de educação e 
preservação ambiental, de saúde, de infraestrutura básica e de desenvolvimento econômico, 
visando o interesse da comunidade, em sua totalidade.
A emissão das demonstrações contábeis foi aprovada pela administração da entidade em 
26/04/2024.

NOTA 02 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
A)BASE DE PREPARAÇÃO
As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e normas da Comissão de Valores Mobiliários, observando as diretrizes 
contábeis emanadas da legislação societária (Lei nº 6.404/1976) que incluem os dispositivos 
introduzidos pela Lei nº 11.638/2007 e Lei nº 11.941/2009, assim como a Resolução CFC nº 
1.409/2012 que aprova a ITG 2002 – Entidade sem Finalidade de Lucros, e NBC TG 1000 (R1) 
– Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas. Tais dispositivos tiveram como principa l 
objetivo atualizar a legislação societária brasileira para possibilitar o processo de convergência 
das práticas adotadas no Brasil com aquelas constantes nas normas internacionais de contabi-
lidade que são emitidas pelo Internacional Accouting Standard Board – IASB. 
B) BASE DE MENSURAÇÃO
As demonstrações contábeis foram preparadas com base no cust o histórico de acordo com 
as normas descritas na Seção 2 da NBC TG 1000 (R1).
C) MOEDA FUNCIONAL
A Administração da entidade defi niu que sua moeda funcional é o Real de acordo com as 
normas descritas na Seção 30 NBC TG 1000 (R1).
D) ESTIMATIVAS CONTÁBEIS
A elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas adotadas no Brasil requer 
que a Administração use de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis. 
Ativos e passivos signifi cativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem o valor residual 
do ativo imobilizado, depósitos judiciais e provisão para perdas trabalhistas. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, 
devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A administração desta 
Entidade revisa essas estimativas e premissas frequentemente.
E) AJUSTE A VALOR PRESENTE
Quando aplicável, os valores sujeitos a tal ajuste, são convertidos ao valor presente, em con-
trapartida do resultado do exercício, obedecendo ao disposto na Seção 2 NBC TG 1000 (R1)
F) SUBVENÇÃO E ASSISTÊNCIA GOVERNAMENTAIS
Registram os valores recebidos por subvenções e ou doações, transitando pela Demonstração 
do Resultado do Exercício, conforme determinação das Leis nº 11.638/2007 e 11.941/2009, 
bem como orientações da Resolução CFC nº 1.305/2010 e 1.409/2012.

NOTA 03 - PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS
Dentre os principais procedimentos adotados para a elaboração das demonstrações contábeis, 
destacam-se:
A) INSTRUMENTOS FINANCEIROS NÃO DERIVATIVOS
A entidade reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na data em que foram origina-
dos/negociados. Todos os outros ativos e passivos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente 
na data da negociação na qual a entidade se torna uma das partes das disposições contratuais 
do instrumento.
A entidade desreconhece um ativo fi nanceiro quando os direitos contratuais aos fl uxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando transfere os direitos ao recebimento dos fl uxos de caixa 
contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação no qual essencialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos. Passivos fi nanceiros 
são baixados quando as suas obrigações contratuais são liquidadas.
Os ativos e passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial somente quando a entidade tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidar em uma base líquida ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
A entidade possui os seguintes ativos e passivos fi nanceiros não derivativos:
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA: abrangem saldos de caixa e depósitos a vista, assim 
como aplicações fi nanceiras com liquidez imediata, demonstradas pelo custo de aplicação, 
acrescidas dos rendimentos correspondentes, apropriados até a data do balanço.
RECEBÍVEIS: são ativos fi nanceiros com pagamentos fi xos ou calculáveis que não são cotados 
no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo acrescido de 
quaisquer custos de transação atribuíveis e, subsequentemente, quando aplicável, mensuradas 
pelo custo amortizado com o uso de taxa de juros efetiva. Abrangem o saldo de adiantamentos.
EXIGÍVEIS: abrangem o saldo a pagar pelas aquisições de bens ou serviços, reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis e subse-
quentemente, quando aplicável, mensurados pelo custo amortizado com o uso de taxa de juros 
efetiva, atualizados pelos encargos, correspondentes após o reconhecimento inicial. Estão 
representados pelos fornecedores de mercadorias e serviços e outras obrigações.
A Entidade não operou com instrumentos fi nanceiros derivativos no decorrer do exercício.
B) IMOBILIZADO
Está demonstrado ao custo de aquisição acrescido de correção até 31/dez./95, ajustados por 
depreciações acumuladas calculadas e apropriadas até 31/dez/2000. A partir do exercício de 
2001, a entidade deixou de calcular e apropriar as despesas com depreciação. Todavia no 
exercício de 2009, foi calculada e reconhecida a depreciação sobre os veículos adquiridos 
no período de 01/jan./2009 a 31/dez./2009, utilizando-se a taxa de 20% a.a. No exercício de 
2010 as depreciações voltaram a ser realizadas nos bens adquiridos a partir de 01/jan./2010.
As benfeitorias em imóveis de terceiros são amortizadas com taxa de 4% conforme estimativa 
de vida de 25 anos.
C) PASSIVO CIRCULANTE E NÃO CIRCULANTE
Demonstrado por valores conhecidos e calculáveis, incluindo, quando aplicáveis, os encargos 
e as variações e correção monetária.
D) APURAÇÃO DO RESULTADO
O resultado é apurado pelo regime de competência de exercícios para a apropriação de receitas, 
custos e/ ou despesas correspondentes.
E) PROVISÃO DE FÉRIAS
Foi constituída para cobertura das férias vencidas e proporcionais, com os respectivos encargos 
sociais até a data do balanço.
F) ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR
Estão demonstrados pelos valores a pagar de encargos trabalhistas da entidade, devidos até 
a data do balanço.
G) IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES
Corresponde a tributos e contribuições, do período ou parcelados, administrados pela Secretaria 
da Receita Federal e Municipal, demonstrados por valores nominais, acrescidos dos encargos, 
quando devidos até a data do balanço.
H) RECEITAS DIFERIDAS – DOAÇÕES/SUBVENÇÕES
Referem-se a subvenções recebidas através de recursos para custeio ou acréscimo patrimo-
nial a serem reconhecidas como receita ao longo do período, em bases sistemáticas, como 
estabelece a Resolução CFC nº 1.305/2010.
As subvenções para custeio são realizadas como receita a medida da geração das despesas 
a que se destinam, enquanto as subvenções patrimoniais são contabilizadas a medida da 
depreciação dos bens.
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